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 __________________________


ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 29 DE MAIO DE 2012
Ao vigésimo nono dia do mês de maio do ano dois mil e doze, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Vice-Presidente, senhor José Carlos Martins Rolo, achando-se presentes os Vereadores, senhores, Marlene Martins Dias da Silva, David Martins, Carlos Sérgio Freire Quintino, José Manuel Bota Sequeira e Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro Dinis.


Não participou o senhor Presidente, que se encontra em Lisboa, em representação do Município, a participar em reuniões com o Secretário de Estado da Administração Local e no Turismo de Portugal, e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.


Secretariou a Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
  

Declarada aberta a reunião pelo senhor Vice-Presidente, pelas quinze horas e três minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ATA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por unanimidade, a aprovação da ata da reunião realizada no dia quinze de maio de dois mil e doze, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respetiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue previamente aos Senhores membros do Órgão Executivo.


= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia vinte e oito de maio de dois mil e doze, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – três milhões, quinhentos e oitenta e nove mil, seiscentos e dezassete euros e setenta e um cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, noventa euros e noventa e sete cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Lei n.º 20/2012, de catorze de maio, que procede à primeira alteração à Lei número sessenta e quatro B, barra, dois mil e onze, de trinta de dezembro (Orçamento do Estado para dois mil e doze), no âmbito da iniciativa para o reforço da estabilidade financeira;
 

· Da Portaria n.º 138/2012, de catorze de maio, que procede à primeira alteração à Portaria número quinhentos e dezassete, barra, dois mil e oito, de vinte e cinco de junho, que estabelece os requisitos mínimos a observar pelos estabelecimentos de alojamento local;
 

· Do Decreto-Lei n.º 111/2012, de vinte e três de maio, que disciplina a intervenção do Estado na definição, concepção, preparação, concurso, adjudicação, alteração, fiscalização e acompanhamento global das parcerias público-privadas e cria a Unidade Técnica de Acompanhamento de Projetos;


· Decreto-Lei n.º 113/2012, de vinte e três de maio, que procede à primeira alteração ao Decreto-Lei número cento e trinta e cinco, barra, dois mil e nove, de três de junho, que estabelece o regime de identificação, gestão, monitorização e classificação da qualidade das águas balneares;


· Deliberação n.º 723/2012, de vinte e quatro de maio, relativa ao Plano de Pormenor na modalidade de Plano de Intervenção no Espaço Rural do Escarpão.
 

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efetuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no senhor Presidente e subdelegada nos senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES =

O senhor Vereador David Martins informou que, relativamente aos assuntos em apreciação na presente reunião que impliquem despesa, irá manter o voto contra, em virtude da Lei dos Compromissos ainda não estar clarificada.


= TRANSPORTES – CENTRO REGIONAL DE SEGURANÇA SOCIAL DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em dezassete de maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a alteração da data de realização do transporte já autorizado ao Centro Regional de Segurança Social de Albufeira, do dia catorze para o dia dezoito de maio também corrente, para transportar os bens de um agregado familiar desalojado, para o armazém da Fundação António Silva Leal, em Albufeira, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

= TRANSPORTES – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Antes da discussão deste assunto, o senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respetiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência a senhora Vereadora Marlene Silva.
 
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em dezassete de maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Torres Vedras, no dia dezanove de maio também corrente, para participação na Final do Campeonato Nacional Primeira Divisão – CNB1 – III Fase - Basquetebol, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por maioria dos presentes, ratificar o despacho do senhor Presidente.


Votação: votaram no sentido da deliberação os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.


Não estava presente o senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.
 

= TRANSPORTES – ARH – ADMINISTRAÇÃO DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO ALGARVE, IP – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e um de maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela ARH – Administração da Região Hidrográfica do Algarve, IP, para deslocação de um grupo de alunos da Escola Básica e Secundária de Albufeira à ETAR de Alcantarilha, à Barragem de Odelouca e ao Zoomarine, no dia vinte e três de maio também corrente, no âmbito do II Fórum Água Jovem, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

= TRANSPORTES – JUDO CLUBE DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e cinco de maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo Judo Clube de Albufeira, para deslocação a Viana de Castelo, no dia vinte e seis de maio também corrente, para participar no Torneio Quadrangular de Judo AJDVC/2012 – 1.ª fase, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por maioria, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.


= TRANSPORTES – BANCO ALIMENTAR CONTRA A FOME DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e cinco de Maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo Banco Alimentar Contra a Fome do Algarve, para apoiar a décima segunda Campanha de Recolha de Alimentos na Região do Algarve, nos dias vinte e seis e vinte e sete de Maio também corrente, nos edifícios do supermercado Lidl, e nos supermercados Pingo Doce da Avenida dos Descobrimentos e da Correeira, das dez às vinte e duas horas, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por maioria, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.


= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respetiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência a senhora Vereadora Marlene Silva.
 
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo senhor Presidente em vinte e cinco de maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas atividades, nos seguintes dias de junho próximo:
 

· Escola Secundária de Albufeira, para deslocação ao Jardim de Infância de Vale Carro, no dia cinco;
 
· Centro Paroquial de Paderne, para deslocação a Olhos de Água, no dia quatro, a Açoteias, no dia seis, e a Albufeira (Praia do Inatel), no dia doze;
 

· Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da CMA – Infantário “Os Piratas”, para deslocação à Guia (Zoomarine), no dia quatro, a Albufeira (Praia do Inatel), nos dias seis, onze, treze, dezoito, vinte, vinte e cinco e vinte e sete, e a Lagos, no dia treze;
 
· Creche Os Palmeirinhas, para deslocação a Olhos de Água, no dia cinco, e a Albufeira (Praia do Inatel), no dia doze;
 
· Fundação António da Silva Leal, para deslocação a Albufeira (Zoomarine), no dia cinco;
 
· Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, para deslocação a Carnaxide, no dia três;
 

· Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, para deslocação a Setúbal, no dia nove e regresso no dia dez;
 

· Judo Clube de Albufeira, para deslocação a Beja e a Lisboa, no dia dois, e a Faro, no dia dezasseis;
 
· Junta de Freguesia de Albufeira, para deslocação a Olhão, no dia três;
 
· Junta de Freguesia de Ferreiras, para deslocação a Olhão, no dia três;
 
· Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Vila Real de Santo António e a Armação de Pêra, no dia dois;
 
· Guia Futebol Clube, para deslocação a Quarteira, no dia sete;
 
· Clube Basquete de Albufeira, para deslocação a Vila Real de Santo António, no dia dez.
 
Foi deliberado, por maioria dos presentes, aprovar a proposta.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

Não estava presente o senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.
 

= TRANSPORTES – C.A.S.A. – CENTRO DE APOIO AO SEM ABRIGO – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentada uma proposta subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva, em vinte e cinco de maio corrente, através da qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pelo C.A.S.A. – Centro de Apoio ao Sem Abrigo, para deslocação a Albufeira e Lagos, nos dias quatro e cinco de agosto próximo, e a Albufeira e Portimão, nos dias seis e sete de outubro também próximo, no horário compreendido entre as oito e as vinte e uma horas, para realização de campanhas de recolha de alimentos.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.


= APOIOS – A.H.S.A. – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA SOLIDARIEDADE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em dezassete de maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio à A.H.S.A. – Associação Humanitária Solidariedade de Albufeira, na realização de uma ação de sensibilização dirigida aos beneficiários do rendimento social de inserção da freguesia de Albufeira, no dia dezoito de maio também corrente, mediante a disponibilização da Sala de Formação do Gabinete da Família, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 
= APOIOS – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em dezassete de maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio à LUEL – Arte em Movimento – Associação Cultural, Desportiva e Social de Albufeira, na realização do evento “Estágio de Danças de Salão”, nos dias dezanove e vinte de maio também corrente, mediante a disponibilização do Espaço Multiusos de Albufeira, e isenção total de pagamento pela utilização deste espaço, durante aqueles dias, e conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE BASQUETEBOL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Associação de Basquetebol do Algarve, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de uma Acção de Formação, a ter lugar no próximo dia 02 de Junho de 2012, no Pavilhão Desportivo da EBS de Albufeira.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva.

2. Que esta iniciativa servirá, claramente, para promover o concelho de Albufeira enquanto palco para grandes acontecimentos, promovendo simultaneamente as nossas infra-estruturas desportivas

3. Que o evento se enquadram na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o solicitado nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo da EBS de Albufeira para a realização de uma Acção de Formação entre as 09:00 horas e as 13:00 horas no dia 02 de Junho de 2012.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
= APOIOS – ORDEM DOS ADVOGADOS – DELEGAÇÃO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Ordem dos Advogados – Delegação de Albufeira, solicitar apoio para a realização de uma formação, a ter lugar na sala de reuniões da Câmara Municipal, no próximo dia 14 de Junho de 2012, pelas 17:00h.

Considerando:

1. Que a Ordem dos Advogados – Delegação de Albufeira, não dispõe de espaço para a realização da formação, tendo pedido apoio a esta Edilidade;

2. Que a referida formação conta com a presença de advogados sediados no concelho de Albufeira;

3. Que o apoio solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Ordem dos Advogados – Delegação de Albufeira, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da sala de reuniões da Câmara Municipal de Albufeira, na data e horários solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
= APOIOS – JARDIM DE INFÂNCIA – “OS PIRATAS” – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Jardim de Infância - “Os Piratas”, através do documento anexo solicitou à Câmara Municipal a disponibilização do Espaço Multiusos de Albufeira, para realização da Festa de Fim de Ano Lectivo, a ter lugar no EMA, no dia 21 de Junho de 2011.

Considerando que:

1) O Jardim-de-infância “Os Piratas”, com sede no Concelho de Albufeira e tem por objectivo possibilitar a prática educativa, aos vários Jovens residentes no Concelho de Albufeira;

2) Esta iniciativa tem por objectivo proporcionar uma tarde de convívio entre os educadores, pais e alunos do referido Jardim-de-infância.

3) O evento enquadra-se na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere o seguinte:

· Disponibilização do EMA no dia 21 de Junho, para realização do evento,
 

· Isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, 

· Disponibilização de 25 (vinte e cinco) mesas, 150 (cento e cinquenta) cadeiras e 12 estrados;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento, desde que não implique o recurso a trabalho extraordinário.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
= APOIOS – ACADEMIA DESPORTIVA E CULTURAL PRAIA DA FALÉSIA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia solicita à Câmara Municipal, apoio para a realização do V Meeting de Albufeira e 4.º “Albufeira Jovem” em Atletismo, para atletas de todo o Algarve do escalão de benjamins até veteranos, no dia 2 de Junho das 16h00 às 20h00.
 

Esta actividade faz parte do plano de actividades do clube e tem vindo a realizar-se nos últimos 4 anos.

Considerando que:

1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

2. O evento contribui para a divulgação e promoção do Concelho de Albufeira a nível desportivo;

3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

4. Que esta iniciativa mobiliza praticantes residentes em todo o Algarve, e demonstra ser uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico contribuindo como forma de incentivo à prática desportiva nomeadamente nos mais jovens;

Proponho:

· A disponibilização da Pista de Atletismo Sintética do Estádio Municipal e respectivo material de apoio à competição e dois balneários no dia 2 de Junho das 14h00 às 20h00.

· Cedência de 3 mesas e 8 cadeiras;

· Cedência de 2 tendas da DD.

· Reforço de baldes do lixo no estádio;

· Cedência do pódio grande da divisão de desporto;

· Utilização da aparelhagem sonora com leitor de CD do Estádio e ligação de micro s/fio junto à pista.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
= APOIOS – GUIA FUTEBOL CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:

1. que a alínea b) do n.º 4, do art.º 67º da Lei n.º 169/99, de 18/09 com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/02, de 11/01, possibilita às Câmaras Municipais apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. que o projeto pretende dar resposta às necessidades de ocupação de tempos livres de crianças e jovens da freguesia da Guia, através de um projeto de atividades que promovem o enriquecimento cultural, estimulam a imaginação e a criatividade.
 

Proponho que:

A Digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere apoiar o Guia Futebol Clube nas matérias seguintes:

1 – Cedência do espaço da cantina escolar, havendo lugar à negociação dos valores de cada refeição diretamente com a empresa GERTAL, concessionária da cantina escolar;

2 – Atribuição dos transportes que contam do mapa em anexo, não havendo lugar à realização de trabalho extraordinário ou ajudas de custo;

3 – Cedência de utilização de uma das salas do antigo ATL da Guia;

4 – Cedência do pavilhão desportivo da EB 1, 2 e 3 da Guia, conforme quadro em anexo.”
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
= APOIOS – A.H.S.A. – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA SOLIDARIEDADE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Vem a A.H.S.A. – Associação Humanitária Solidariedade Albufeira, através do ofício anexo à presente, solicitar apoio a esta Câmara Municipal para a realização de duas Ações de Sensibilização para Beneficiários do RSI, através da cedência de sala no Gabinete da Família, nos dias 31 de maio e 6 de junho do corrente ano.

Considerando:

1. Que a A.H.S.A. - Associação Humanitária Solidariedade Albufeira é uma Instituição Particular de Solidariedade Social, que tem como objectivos o apoio a crianças e jovens, o apoio à família, o apoio à integração social e comunitária, a proteção dos cidadãos na velhice e invalidez e em todas as situações de falta ou diminuição de meios de subsistência ou de capacidades para o trabalho;

2. Que existe a possibilidade desta edilidade ceder a Sala de Formação do Gabinete da Família, nos dias 31 de maio e 6 de junho do corrente ano, nos seguintes horários: das 14H00 às 17H00 e das 10H00 às 12H00, respetivamente, nos termos da informação da Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude;

3. Que é competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

4. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

A Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a A.H.S.A. - Associação Humanitária Solidariedade Albufeira na realização de duas Ações de Sensibilização para Beneficiários do RSI, através da cedência da sala de formação do Gabinete da Família nos dias 31 de maio e 6 de junho do corrente ano, nos seguintes horários: das 14H00 às 17H00 e das 10H00 às 12H00, respetivamente.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
= APOIOS – A.H.S.A. – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA SOLIDARIEDADE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Vem a A.H.S.A. – Associação Humanitária Solidariedade Albufeira, através do ofício anexo à presente, solicitar apoio a esta Câmara Municipal para a realização de uma Ação de Sensibilização para Beneficiários do RSI, através da cedência do Gabinete da Família no dia 15 de Junho do corrente ano, no período da manhã.


Considerando:


1. Que a A.H.S.A. - Associação Humanitária Solidariedade Albufeira é uma Instituição Particular de Solidariedade Social, que tem como objectivos o apoio a crianças e jovens, o apoio à família, o apoio à integração social e comunitária, a proteção dos cidadãos na velhice e invalidez e em todas as situações de falta ou diminuição de meios de subsistência ou de capacidades para o trabalho;


2. Que existe a possibilidade desta edilidade ceder a sala de formação do Gabinete da Família no dia 15 de Junho, no período da manhã, nossa termos da informação da Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude;


3. Que é competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;


4. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.



Proponho


A Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a A.H.S.A. - Associação Humanitária Solidariedade Albufeira na realização de uma Ação de Sensibilização para Beneficiários do RSI, através da cedência da sala de formação do Gabinete da Família no dia 15 de Junho do corrente ano, no período da manhã.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
= APOIOS – APEXA – ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Vem a Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve (APEXA), através do ofício anexo à presente, solicitar apoio a esta Câmara Municipal para a realização do 1.º Workshop “Técnicas de relaxamento para pessoas com deficiência”, através da cedência da sala de formação do Gabinete da Família, no dia 9 de Junho do corrente ano, no horário compreendido das 9h00 às 13h00.

Considerando:

1. Que a Associação de Apoio À Pessoa Excepcional do Algarve, solicita um apoio a esta Câmara Municipal com vista à prossecução das suas Ações, com o objetivo de continuar a proporcionar uma melhoria na qualidade de vida das pessoas com necessidades especiais e/ou desfavorecimento social do Algarve e, de forma a fazer face às crescentes solicitações que tem vindo a receber;
   

2. Que a intervenção da APEXA é de extrema importância para o desenvolvimento social local, uma vez que integra vários ateliers de ocupação e acompanhamento dos seus utentes, conseguindo assim, proporcionar resultados mais positivos às situações encaminhadas por outras entidades, nomeadamente pelo Sector de Acção Social desta Autarquia;
                     

3. Que esta cedência poderá permitir a realização do referido workshop, o qual se revela de extrema importância para grande parte dos utentes da APEXA e seus familiares;

4. Que apesar do dia solicitado para a realização do Workshop ser um sábado, não irá ser dispendido qualquer valor por parte desta edilidade, nesta colaboração;

5. Que a realização deste workshop naquele dia irá permitir uma maior adesão e disponibilidade por parte das famílias na participação do mesmo;

6. Que o apoio prestado por esta Associação se insere no âmbito dos objectivos do Gabinete da Família, mais concretamente, no que diz respeito ao apoio directo às famílias;

7. Que existe disponibilidade em ceder a sala de formação do Gabinete da Família no dia 9 de Junho do corrente ano, no horário compreendido das 9h00 às 13h00; 

8. Que de acordo com o disposto na alínea b) no n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, é competência indelegável de Câmara Municipal apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

9. Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


Proponho:

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a APEXA na realização do 1.º Workshop “Técnicas de relaxamento para pessoas com deficiência”, através da cedência da sala de formação do Gabinete da Família, no dia 9 de Junho do corrente ano, no horário compreendido das 9h00 às 13h00.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Associação dos Amigos de Albufeira, solicitar apoio para a realização da Festa dos Santos Populares a ter lugar nos próximos dias 12 e 23 de Junho.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à atividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) Trata-se de uma Instituição Particular de Solidariedade Social, que tem por objetivo principal a realização de atividades de cariz social;
  

3) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

4) O evento se realiza na época baixa do turismo concelhio, contribuindo para a manutenção das atividades económicas e combatendo a sazonalidade.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Autorização para a isenção do pagamento do licenciamento do evento, bem como da taxa devida à Licença Especial de Ruído, nos termos do disposto no n.º 5, do artigo 5º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira, de acordo com a informação dos serviços, conforme consta na distribuição n.º 26251 nas etapas n.º 9.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
= APOIOS – FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Fundação António Silva Leal, solicitar apoio para a realização do Arraial de São João a ter lugar no próximo dia 16 de Junho no Lar N.ª Sra. da Visitação.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à atividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) Trata-se de uma Instituição Particular de Solidariedade Social, que tem por objetivo principal a realização de atividades de cariz social;
  

3) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Disponibilização de 5 barraquinhas;

· Eletrificação das barraquinhas e iluminação do recinto;

· Pagamento de energia elétrica consumida durante o evento à EPD Serviço Universal, S.A ao abrigo do contrato efetuado pela DPGU/DEEM – serviços de eletricidade para o fornecimento de energia elétrica para contratos eventuais durante o ano de 2012, conforme a informação dos serviços na distribuição n.º SGDCMA/2012/4786. Em anexo na presente proposta adiciona-se ficha de compromisso com a referência de cabimento.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.


= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Junta de Freguesia de Paderne, solicitar apoio para a VI Mostra das Artes do Barrocal a ter lugar nos próximos dias 8, 9 e 10 de Junho no Parque de Estacionamento João Campos em Paderne.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, atividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

3) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural da Região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à atividade económica, em particular da Freguesia em questão.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Montagem de palco com cobertura;

· Disponibilização de 10 stand`s; 

· Disponibilização de energia elétrica para eletrificação dos stand`s, iluminação e sonorização do recinto bem como para a realização dos espetáculos pelos serviços da Autarquia, mediante os seguintes pressupostos:
 

a) A Junta de Freguesia terá de assegurar os termos de responsabilidade de funcionamento/exploração, acompanhado da ficha eletrotécnica referente às instalações elétricas patentes no local, emitido por um técnico credenciado pela Direção Geral de Energia e Geologia;

b) Proceder à entrega dos documentos mencionados para a contratação do fornecimento de energia elétrica pelos serviços de eletricidade da Divisão de Equipamentos e Edifícios Municipais.

· Pagamento de energia elétrica consumida durante o evento à EPD Serviço Universal, S.A ao abrigo do contrato efetuado pela DPGU/DEEM – serviços de eletricidade para o fornecimento de energia elétrica para contratos eventuais durante o ano de 2012, conforme a informação dos serviços na distribuição n.º SGDCMA/2012/4786. Em anexo na presente proposta adiciona-se ficha de compromisso com a referência de cabimento.

· Divulgação do evento no site da Autarquia;

· Disponibilização de 6 estruturas para afixação de faixas para divulgação do evento;

· Disponibilização de meios humanos e técnicos para apoio à realização do evento, desde que não implique o recurso a trabalho extraordinário.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.


= AUDITÓRIO MUNICIPAL - ROTARY CLUBE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Rotary Clube de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitaram a respetiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência a senhora Vereadora Marlene Silva.
 

Subscrito pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documentação que se anexa à presente proposta o Rotary Clube de Albufeira solicita o apoio desta Câmara Municipal, para levar a efeito um espectáculo de variedades, no dia 9 de Junho de 2012, com receita de bilheteira, sendo que a receita do espectáculo se destina a reforçar o fundo de apoio a bolsas de estudo para os alunos do concelho de Albufeira, atribuídas pela entidade acima referida.
 

Especificamente, solicitam:

1. A cedência do Auditório Municipal, e dos meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, no dia 9 de Junho de 2012, nos seguintes horários: Montagens e ensaios -18H00 às 20H00; Acesso do público ao Auditório – 20H00 às 21H00; Espectáculo -21H00-23H30;

2. Isenção do pagamento das taxas previstas no Regulamento de Utilização do Auditório Municipal;

3. Dispensa “do formalismo a que alude o nº 2 do artº 10 do referido Regulamento”.

Considerando:

a) A disponibilidade do Auditório no dia e horários solicitados, conforme informação da DC;

b) Que o nº 2 do artº 10 do Regulamento de Utilização do Auditório Municipal instituiu “A lotação referida não inclui 14 lugares, localizados na primeira fila, que não são passíveis de cedência, sendo entregues os bilhetes à Câmara Municipal de Albufeira, bem como 2 lugares reservados a entidades oficiais, nos termos do nº 32º do Decreto-Lei nº 315/95, de 28 de Novembro”;

c) A personalidade jurídica da entidade requerente: instituição sem fins lucrativos que tem desenvolvido inúmeras actividades no âmbito da solidariedade social;

d) A informação produzida pela Divisão Jurídica e Contencioso, para a qual se remete e cujo teor parcialmente se reproduz “Nos termos da alínea a) do nº 4 e do nº 5, ambos do artigo 5º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira, pode a digníssima Câmara Municipal deliberar conceder a isenção total ou parcial das taxas devidas pela utilização do Auditório Municipal de Albufeira, se esse for o entendimento”, anexa à presente proposta;

e) Que a despesa a realizar com o trabalho extraordinário, resultante do apoio ao evento, se encontra cabimentada, conforme indicado na distribuição SGDCMA 2012/23249;

f) Que é competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

g) Que o evento se enquadra nesta situação legal.


PROPONHO

Atendendo ao excepcional carácter social e cívico da iniciativa, que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a cedência do Auditório Municipal ao Rotary Clube de Albufeira, no dia 9 de Junho de 2012, nos seguintes termos:

1. Isenção total do pagamento das taxas previstas no Anexo I do Regulamento de Utilização do Auditório Municipal igualmente plasmado no capítulo XXI do Regulamento de Taxas e outras Receitas do Município de Albufeira;

2. Cedência dos meios técnicos e humanos, conforme as disponibilidades do Município;

3. Isenção da entrega à Câmara Municipal dos 14 bilhetes, disponibilizando-os para venda, dado o cariz do evento;

4. Cumprimento, pela entidade requerente, do preceituado no nº 3 do artº 32º do Decreto-Lei nº 315/95, de 28 de Novembro, no que concerne ao 2 lugares reservados às entidades que exercem funções de superintendência e fiscalização, que refere “Os bilhetes correspondentes aos lugares reservados nos termos do presente artigo podem ser colocados à venda se, até uma hora antes do início do espectáculo, não forem requisitados pelas entidades a que se destinam”;

5. A isenção do pagamento das taxas prevista no ponto 1 supra, não isenta a entidade requerente do rigoroso cumprimento das restantes normas preceituadas no Regulamento de Utilização do Auditório Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.
 
Não estavam presentes o senhor Vice-Presidente e o senhor Vereador José Sequeira, que a seguir à votação regressaram à sala, tendo o senhor Vice-Presidente reassumido a presidência.
 

= AUDITÓRIO MUNICIPAL - E.B.1/JI DA CORREEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documentação que se anexa à presente proposta a E.B.1/JI - Correeira solicita a cedência do Auditório Municipal de Albufeira, e dos meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, para o dia 12 de Junho de 2012, das 9H00 às 12H00, com o objectivo de realizar duas sessões de teatro para o público escolar.

Considerando:

a) A disponibilidade do Auditório no dia solicitado, conforme informação da DC e o facto de que o horário pretendido está em cumprimento com o disposto no ponto 2 do artigo 6º do Regulamento de Utilização do Auditório Municipal de Albufeira;

b) Que o pedido de cedência tem enquadramento no disposto no ponto 1 do artº 2º do regulamento anteriormente aludido “O Município de Albufeira reserva-se o direito de ceder o AMA, gratuitamente, a terceiros para a realização de actividades que considere de interesse público, sem receita de bilheteira, nomeadamente, quando promovidas por escolas do concelho, instituições de beneficência e associações sem fins lucrativos da área do concelho”.

c) Que o evento tem lugar dentro do horário de funcionamento dos serviços.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a cedência do Auditório Municipal de Albufeira à E.B.1/JI - Correeira, no dia 12 de Junho de 2012, nos seguintes termos:

1. Cedência gratuita do Auditório Municipal de Albufeira, por enquadramento no disposto no ponto 1 do artº 2º do Regulamento de Utilização do A.M.A;

2. A cedência gratuita do A.M.A. não isenta a entidade requerente do rigoroso cumprimento do preceituado em Regulamento;

3. A cedência dos meios técnicos e humanos, conforme as disponibilidades do Município;

4. Cumprimento dos horários previstos.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
= AUDITÓRIO MUNICIPAL - E.B.1 DE BREJOS – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documentação que se anexa à presente proposta a E.B.1 Brejos solicita o apoio desta Câmara Municipal, com o objectivo de realizar um espectáculo comemorativo do final do ano lectivo, especificamente:

1. A cedência do Auditório Municipal de Albufeira, e dos meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, para o dia 14 de Junho de 2012, das 9H00 às 12H00;

2. Cedência de 4 micros de cabeça, 4 micros pé, ecrã e computador portátil.

Considerando:

a) A disponibilidade do Auditório no dia solicitado, conforme informação da DC e o facto de que o horário pretendido está em cumprimento com o disposto no ponto 2 do artigo 6º do Regulamento de Utilização do Auditório Municipal de Albufeira;

b) A disponibilidade do equipamento informático, conforme informação da DI;

c) Que o pedido de cedência tem enquadramento no disposto no ponto 1 do artº 2º do regulamento anteriormente aludido “O Município de Albufeira reserva-se o direito de ceder o AMA, gratuitamente, a terceiros para a realização de actividades que considere de interesse público, sem receita de bilheteira, nomeadamente, quando promovidas por escolas do concelho, instituições de beneficência e associações sem fins lucrativos da área do concelho”.

d) Que o evento tem lugar dentro do horário de funcionamento dos serviços.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a cedência do Auditório Municipal de Albufeira à E.B.1 - Brejos, no dia 14 de Junho de 2012, nos seguintes termos:

1. Cedência gratuita do Auditório Municipal de Albufeira, por enquadramento no disposto no ponto 1 do artº 2º do Regulamento de Utilização do A.M.A;

2. A cedência gratuita do A.M.A. não isenta a entidade requerente do rigoroso cumprimento do preceituado em Regulamento;

3. A cedência dos meios técnicos e humanos, conforme as disponibilidades do Município;

4. Cumprimento dos horários previstos.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
= PROTOCOLOS – ESCOLA SUPERIOR DE GESTÃO DE IDANHA-A-NOVA DO INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO – ESTÁGIO – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A ESGIN/IPCB - Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova do Instituto Politécnico de Castelo Branco, vem solicitar a formalização de um protocolo para realização de um estágio curricular para uma aluna finalista da licenciatura do curso de Marketing, o qual deverá decorrer de 1 de junho a 31 de agosto de 2012.

Considerando que:

• O estágio curricular tem como objetivos complementar a formação académica;

• É imprescindível o papel da aprendizagem através do contacto com a prática da atividade profissional;
 

• Do estágio não resulta qualquer vínculo laboral entre a aluna / formanda e a entidade acolhedora estando, no entanto, a aluna / formanda: Ana Sofia Neto da Assunção, sujeita a todas as obrigações normais da relação laboral que se lhe possa ser aplicada tais como assiduidade, pontualidade, profissionalismo e deveres de lealdade e respeito; 

• O estágio curricular não é remunerado;

• É competência da Câmara Municipal a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com a alínea b) do nº 4 do artigo 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o acolhimento de um estágio curricular do curso superior de Marketing, na Divisão de Turismo e Desenvolvimento Económico, com início em 01/06/2012 e fim a 31/08/2012, nos termos descritos na minuta do protocolo em anexo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 
= PROTOCOLOS – AGRUPAMENTO VERTICAL PROFESSORA DIAMANTINA NEGRÃO – ESTÁGIO – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“O Agrupamento Vertical Professora Diamantina Negrão vem solicitar a formalização de um protocolo para realização de dois estágios, em contexto de trabalho, de 4 de junho a 13 de julho de 2012, entre o Município de Albufeira e o respetivo Agrupamento.

Proposta semelhante já foi apresentada e aprovada em reunião de câmara de 03/05/2012, mas verificou-se, posteriormente, que a cláusula décima primeira previa uma prorrogação dos estágios. Como essa situação não era conveniente para o Município, solicitou-se nova minuta do protocolo para corrigir essa situação, após a qual se submete, novamente, à apreciação da digníssima Câmara.

Considerando:

1. Que de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, confere a competência à Câmara Municipal de Albufeira, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Que o protocolo em apreço se destina a realização de dois estágios curriculares, em contexto de trabalho, de duas alunas daquele Agrupamento: Carina Lourenço Sabino e Cristiana Felício Silva, que frequentam no presente ano letivo, o Curso de Educação e Formação de Instalação e Operação de Sistemas Informáticos;

3. Que o presente protocolo tem por objetivo estabelecer, entre as duas entidades, as atividades a desenvolver pelos alunos/formandos, durante o estágio. A formação prática, estruturada num plano individual de formação ou roteiro de atividades a desenvolver em contexto de trabalho, visa a aquisição e o desenvolvimento de competências técnicas, relacionais, organizacionais e de gestão de carreira relevantes para a qualificação profissional a adquirir, para a inserção no mundo de trabalho e para a formação ao longo da vida;

4. Que a situação se enquadra nesta previsão legal.

Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a celebração do protocolo entre o Agrupamento Vertical Prof. Diamantina Negrão e o Município de Albufeira, nos termos da minuta do protocolo que foi devidamente alterada e se anexa a esta proposta.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 
= PROTOCOLOS – AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALBUFEIRA – ESTÁGIO – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“O Agrupamento de Escolas de Albufeira vem solicitar a formalização de um protocolo para realização de três estágios, em contexto de trabalho, de 4 de junho a 16 de julho de 2012, entre o Município de Albufeira e o respetivo Agrupamento.

Considerando:

1. Que de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, confere a competência à Câmara Municipal de Albufeira, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Que o protocolo em apreço se destina a realização de um estágio curricular, em contexto de trabalho, de três aluno(a)s do Agrupamento de Escolas de Albufeira,  que frequentam no presente ano letivo, o Curso de Educação e Formação na área de Práticas Administrativas;

3. Que o presente protocolo tem por objetivo estabelecer, entre as duas entidades, as atividades a desenvolver pelo(a)s aluno(a)s/formando(a)s, durante o estágio. A formação prática, estruturada num plano individual de formação ou roteiro de atividades a desenvolver em contexto de trabalho, visa a aquisição e o desenvolvimento de competências técnicas, relacionais, organizacionais e de gestão de carreira relevantes para a qualificação profissional a adquirir, para a inserção no mundo de trabalho e para a formação ao longo da vida;

4. Que a situação se enquadra nesta previsão legal.

Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a celebração do protocolo entre o Município de Albufeira e o Agrupamento de Escolas de Albufeira, para acolhimento de três estagiário(a)s: Gil Mendes, Marisa Batista e Roberto Gonçalves, do curso de Práticas Administrativas, nos termos da minuta do protocolo que se anexa.”
 

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 
= PROTOCOLOS – AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS ALBUFEIRA POENTE, E.B. 2,3, D. MARTIM FERNANDES – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“O Agrupamento Vertical de Escolas Albufeira Poente, E.B. 2, 3, D. Martim Fernandes vem solicitar a formalização de um protocolo para realização de três estágios, em contexto de trabalho, de 4 de junho a 16 de julho de 2012, entre o Município de Albufeira e o respetivo Agrupamento.

Considerando:

1. Que de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, confere a competência à Câmara Municipal de Albufeira, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Que o protocolo em apreço se destina a realização de três estágios curriculares, em contexto de trabalho, de três aluna(o)s daquela Escola, que frequentam no presente ano letivo, o Curso de Educação e Formação (nível 2) de Instalação e Reparação de Computadores;

3. Que o presente protocolo tem por objetivo estabelecer, entre as duas entidades, as atividades a desenvolver pelos alunos/formandos, durante o estágio. A formação prática, estruturada num plano individual de formação ou roteiro de atividades a desenvolver em contexto de trabalho, visa a aquisição e o desenvolvimento de competências técnicas, relacionais, organizacionais e de gestão de carreira relevantes para a qualificação profissional a adquirir, para a inserção no mundo de trabalho e para a formação ao longo da vida;

4. Que a situação se enquadra nesta previsão legal.

Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a celebração do protocolo entre o Agrupamento Vertical de Escolas Albufeira Poente, E.B. 2, 3 D. Martim Fernandes e o Município de Albufeira, nos termos da minuta do protocolo que se anexa a esta proposta.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 
= TAXA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

a) Recebeu esta edilidade uma petição pública, subscrita por cerca de 1200 munícipes, propondo a criação de uma taxa municipal de proteção civil, a cobrar na fatura mensal da água e cujo montante reverteria integralmente para os Bombeiros Voluntários de Albufeira (cfr. Doc. 1);

b) É, nomeadamente, referenciado na aludida petição que “a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Albufeira é uma Associação Humanitária, sem fins lucrativos, que prossegue uma missão social no território do Município, com extrema importância social dos serviços prestados junto de todos os munícipes, designadamente, no combate a incêndios, proteção civil, socorrismo e transporte de doentes e, ainda, nos socorros a náufragos e acidentados em falésias;

c) Invocam, também, que os diferentes trabalhos prestados e desenvolvidos pela Associação são, na sua maioria, de natureza de socorros primários onde se destaca o trabalho em situações traumáticas, com risco de vida eminente e nos salvamentos de pessoas e bens; Alegam, igualmente, que “os Bombeiros Voluntários são uma estrutura básica indispensável na sociedade, no geral, e para a nossa comunidade, em particular, e a eficiência da sua operacionalidade não pode estar em causa, pois a sua consequência seria trágica, podendo por em causa a vida de pessoas e a segurança da comunidade;

d) Assim como referenciam, como justificação da taxa municipal que propõem, que “os homens e mulheres bombeiros que exercem a sua função através da Associação são maioritariamente voluntários, e expõem a própria vida para salvar bens públicos e particulares, assim como a vida dos seus concidadãos, e por isso, não podem deixar de ser considerados enquanto pessoas e profissionais, uma vez que constituem uma das expressões coletivas mais elevadas da solidariedade humana, visíveis na sociedade organizada responsável pela segurança e socorro no município, note-se que no ano transato intervieram em cerca de doze mil ocorrências e percorreram próximo dos quinhentos mil quilómetros. Os Bombeiros Voluntários de Albufeira fazem falta sempre e não só em tempo de situações críticas ou de catástrofe.”

e) Efetivamente, a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, tem manifestado, junto desta Edilidade, encontrar-se fundada e severamente preocupada com a conjuntura atual, porquanto se encontra a atravessar uma fase económica bastante complicada, nomeadamente, em virtude de um considerável decréscimo dos proveitos oriundos das suas respetivas atividades;

f) O Município de Albufeira, ciente daquelas preocupações, tem sempre, em conjunto com a Associação, tomado iniciativas da mais variada índole, tendentes a minorar os problemas por estes apresentados e a incrementar as receitas por aquela logradas;
 

g) Aspira este executivo, no âmbito da prossecução das respetivas competências e mediante a promoção de diversas iniciativas, contribuir para a melhoria da condição financeira da Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, tornando-a mais estável e sustentada;

h) Reconhece este executivo a crucial importância social dos serviços prestados pela aludida Associação junto de todos os munícipes, designadamente, no combate a incêndios, socorrismo, transporte de doentes, socorros a náufragos e acidentados em falésias, todas no contexto da proteção civil municipal;

i) Os diferentes trabalhos prestados e desenvolvidos pela Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, são, na sua maioria, de natureza de socorros primários; de entre os quais se destaca o trabalho em situações traumáticas, com risco de vida iminente e nos salvamentos de pessoas e bens, trabalhando sempre para socorrer as vítimas, e minimizar o sofrimento dos mais necessitados no âmbito da proteção civil municipal; 

j) O concelho de Albufeira tem protagonizado, nas últimas décadas, um considerável e notável crescimento económico, social e populacional, sendo consabido que o crescimento da população e a expansão urbanística das cidades, bem como o fato de algumas serem destinos turísticos muito frequentados (como é o caso da cidade de Albufeira) acarretam o engordar das necessidades de atuação na área da proteção civil;

k) Se evidencia inquestionável que os Bombeiros são uma estrutura básica indispensável numa comunidade, sendo que a eficiência da sua operacionalidade nunca pode estar em causa;

l) Os Bombeiros que exercem a sua função através da Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, são maioritariamente, voluntários; homens e mulheres que expõem a própria vida para salvar bens públicos e particulares, assim como a vida dos seus concidadãos e, por isso, não podem deixar de ser enaltecidos;

m) Os referidos bombeiros não podem, de todo, deixar de dispor de boas condições para desenvolver o seu trabalho, uma vez que constituem uma das expressões coletivas mais elevadas da solidariedade humana, visíveis numa sociedade organizada;

n) Entre os objetivos deste executivo assinala-se a concessão de apoio, pelos meios adequados, a organismos e instituições que desenvolvem atividades de interesse municipal, de natureza social, conforme disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de18 de Setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Propõe-se que: 

a) A Digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere determinar a criação da Taxa Municipal de Proteção Civil (TMPC), em observância do estatuído na alínea f) do n.º 1 do art.º 6º da Lei n.º 53-E/2006, de 29 de Dezembro, que aprova o regime geral das taxas das autarquias locais; taxa essa que reverterá integralmente a favor da “Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Albufeira”, a cobrar aos munícipes nos valores infra referidos, por tipologia de contador, na fatura de água mensal.


b) Submeter, como condição de eficácia, à aprovação da Digníssima Assembleia Municipal, a aprovação da criação da Taxa Municipal de Proteção Civil, tal como supra descrita;”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


O senhor Vereador David Martins pediu o uso da palavra para fazer algumas considerações, começando por dizer que gostaria que ficasse registado o seu protesto porque só recebeu a fundamentação económica e financeira, que suporta esta proposta, às catorze horas e quinze minutos, considerando ser de lamentar que a informação só chegue com quarenta e cinco minutos de antecedência do início da reunião, impedindo assim, o senhor Vereador David Martins de analisar devidamente os elementos. Continuou dizendo que espera que não seja um motivo para dizer que o documento foi feito “em cima do joelho”. Por outro lado, chamou a atenção para um pormenor, por aquilo que conseguiu verificar da proposta e dos documentos entregues pelos bombeiros é referido mil e sessenta e duas assinaturas, e que o documento técnico da Câmara refere em mil e duzentas assinaturas, pelo que deduz que devem faltar folhas ao processo, razão pela qual chama à atenção visto não se tratar de jornalismo, mas sim de documentos técnicos.

De seguida, o senhor Vereador David Martins referiu que irá votar favoravelmente à proposta em apreciação, apesar do momento em que se vive, com dificuldades, mencionando que a Câmara Municipal tem exigido, ao longo dos últimos tempos, cada vez mais aos munícipes, elevando constantemente as taxas, apesar de todas as declarações por si proferidas para as atas. No entanto, disse que se está perante uma situação que, de facto, cria muita preocupação, porque os Bombeiros de Albufeira são uma Instituição sem a qual, naturalmente, o Município e os cidadãos teriam grandes dificuldades de passarem sem os seus serviços.

Considera o senhor Vereador David Martins que, o facto de votar favoravelmente sobre a aplicação da taxa, demonstra uma atitude responsável e compreensível da sua parte e da parte do Partido Socialista, dizendo que, apesar das dificuldades que são muitas, não se pode deixar que os bombeiros não desempenhem as suas funções e, é isso que, também quer dizer sobre o “papel” dos Bombeiros Voluntários de Albufeira que, de facto, têm uma função fundamental e imprescindível no apoio à população e, sobretudo, aos mais desprotegidos, prestando, neste momento o seu reconhecimento por todo trabalho que têm feito na nossa cidade e junto da população.

Continuou o senhor Vereador David Martins dizendo que, após verificar a proposta e os documentos, e ao fazer uma análise desta situação constatou que, efetivamente, o Município de Albufeira através do protocolo que tem instituído, apoiou em dois mil e onze a Associação dos Bombeiros com quatrocentos e oitenta mil euros, sendo que, para dois mil e doze, através da proposta apresentada em reunião de câmara de vinte de março de dois mil e doze, a Associação em causa solicitou, ao Município de Albufeira, uma comparticipação financeira de quarenta e quatro mil euros por mês, ou seja, um valor total de quinhentos e vinte e oito mil euros por ano. O senhor Vereador David Martins mencionou que, na proposta do executivo, e considerando a petição que deu entrada, para que se aplique uma taxa, e ainda a tipologia dos contadores, aplicando um euro e meio para os comerciais, oitenta cêntimos para os domésticos, cinco euros para os industriais, dois euros para as obras, um euro e meio para a rega, e um euro para as repartições públicas, valores esses que seriam inseridos na fatura da água, não ficariam alvo desta taxa os desfavorecidos e aqueles que têm tarifas sociais, dizendo que gostaria de perceber e de perguntar o seguinte: “segundo o estudo económico, no cálculo que é feito, prevê-se angariar uma receita de quatrocentos e oitenta mil e setenta e nove euros, efetivamente, aquilo que segundo os documentos que nós aprovamos muito recentemente e aquilo que a Associação dos Bombeiros necessita são de quinhentos e vinte e oito mil euros, questionando onde é que está na fundamentação e onde está o documento a demonstrar o contrário daquilo que foi aprovado e da carta datada recentemente, porque a missiva e o enquadramento da proposta com que nos fala deve ter sido recente para ter ido à reunião de março, onde é que está e qual é o valor necessário que os bombeiros solicitam?”

O senhor Vereador David Martins apresentou uma segunda questão sobre o facto de se referir, na proposta e no estudo, questões de justiça, dizendo que tem algumas dúvidas em relação a este critério porque se sabe que, efetivamente, há proprietários de imóveis que não são titulares de um contrato de fornecimento de água, e nesta circunstância o que vai acontecer é que esses mesmos proprietários não são abrangidos, não fazendo sentido nenhum, no momento em que se está a pedir e a exigir um esforço de todos os cidadãos, que aqueles proprietários que são detentores do imóvel que não têm contrato de fornecimento público, não sejam abrangidos, e, portanto, propõe que se faça a ponderação de apresentar uma proposta que inclua também a questão de uma taxa, de um valor sobre o valor patrimonial dos imóveis, porque só dessa forma é que se conseguirá ser justo cobrando a todos aquilo que tem que ser cobrado a todos. O senhor Vereador David Martins disse deixar esta proposta e, gostaria, naturalmente, de ouvir a opinião dos restantes membros do Executivo.

Acrescentou ainda que, gostaria de fazer uma proposta adicional que é a seguinte: “neste momento, a Câmara Municipal tem dívidas elevadíssimas, e dívidas essas, não podemos esquecer, que grande parte, também da sua responsabilidade, e porquê? Porque durante muitos anos, e basta ver o volume de dinheiro que foi recebido e que foi gerido por esta Câmara Municipal, houve milhões e milhões de euros, e aquilo que se fez ao longo dos anos foi “delapidar os recursos”, porque muito foi feito, e é verdade, está visível, houve investimento nas escolas, houve investimentos em equipamentos, mas o valor, e esta é a verdade, que esteve à disposição do executivo e o retorno desse dinheiro foi muito inferior, e, do ponto de vista de uma balança não é minimamente aceitável.” Propõe, assim, o senhor Vereador David Martins, e considerando que neste momento os bombeiros estão numa situação aflitiva e que, sem o apoio da Câmara Municipal não podem, ou dificilmente, conseguem subsistir, bem como as diversas IPSS neste Concelho, que neste momento, ou num futuro muito próximo, terão, também, grandes dificuldades, bem como as associações e instituições, muitas delas promovidas, apoiadas, incentivadas a constituir-se, por mão deste executivo, que vão estar em muito breve tempo muitas delas já a passar essa situação, sem recursos, pelo que propõe a criação de um grupo de trabalho com todos os partidos políticos de Albufeira, independentemente de estarem presentes neste executivo, porque, na sua opinião, é uma situação que deve ultrapassar as questões políticas ou partidárias, para que se possa analisar todas estas questões e onde se possa apresentar soluções para se resolver o problema destas associações e instituições, pois estão em causa pessoas e associações que prestam um serviço essencial para a comunidade, sendo necessário que deixem de ser questões “politiqueiras” e passem a ser questões de responsabilidade.

Para terminar o senhor Vereador David Martins disse que deixava todas estas questões, agradecendo que pudessem apresentar a justificação, não deixando, no entanto, como referiu no início da sua intervenção, de votar a favor da proposta.


O senhor Vereador Carlos Quintino começou por manifestar a sua satisfação pelo voto favorável do senhor vereador da oposição, dizendo que encara isso com normalidade, e, como subscritor da proposta, irá fazer alguns esclarecimentos às suas questões. Disse que, em primeiro lugar, a proposta foi elaborada na semana passada e agendada para reunião de Câmara, e que tudo estava completo, no entanto, reconhece, com toda a humildade, que, no que diz respeito à fundamentação económico-financeira, haviam alguns ajustes que tinham que ser feitos para que o documento viesse absolutamente completo.

Prosseguiu dizendo que, relativamente àquilo que é o valor para o qual se partiu de base e que se propõe atingir, através desta Taxa Municipal de Proteção Civil, a cobrar nas faturas da água é, efetivamente, quatrocentos e oitenta mil euros.

O senhor Vereador Carlos Quintino continuou dizendo que, seria, naturalmente mais fácil, à semelhança de outro Município, não criticando o que o outro Município fez, taxar tudo de forma igual, sendo que, foi entendido que aquilo que deveria ser apresentado, seria algo diferente e mais justo socialmente, fazendo a diferença por tipologia de contador, explicando que a justificação consta na Fundamentação Económica ou Financeira sobre quais foram os critérios que o executivo teve em conta para o facto de os contadores comercial e o industrial terem valores diferentes do doméstico e, por sua vez, o de obras e o de rega, salvaguardando, naturalmente, a taxa zero para a beneficência e para os contadores com tipologia social, que é importante realçar que nas instituições de beneficência e os munícipes que estão abrangidos pelas tarifas sociais, não serão taxadas ao abrigo da presente proposta.

Em relação ao valor patrimonial dos imóveis, e considerando aquilo que é a proposta apresentada pelo senhor Vereador David Martins, o senhor Vereador Carlos Quintino informou que dos contactos que fez ao nível de outros Municípios que estão a pensar em implementar aquilo que propõe, e também em troca de impressões para se ponderar, no executivo, qual era a posição a tomar, põem-se alguns condicionantes técnicos à implementação daquilo que propõe, sendo que esses condicionantes técnicos poderiam ser retardadores o suficiente para que a Taxa Municipal Proteção Civil fosse uma realidade, numa altura absolutamente importante para que se tome esta decisão, referindo que é, precisamente pelo que o senhor Vereador da oposição disse, por aquilo que são as necessidades da instituição, com o aproximar de uma época de verão mais exigente, por aquilo que são as dificuldades que os Municípios têm no que diz respeito à questão da Lei dos Compromissos, etc, etc.
    

Terminou dizendo que foi ponderado, foram trocadas algumas impressões com outros Municípios que ponderam fazer dessa forma, e ainda não o fizeram, dizendo: “E ainda não o fizeram porquê? Não fizeram porque se viram condicionados de forma técnica, de tal maneira, que ainda não conseguiram avançar, pelo que, sem estar a querer entrar em detalhes, digo que houve essa preocupação e na prática a resposta que me deram e aquilo que me transmitiram foi isso.”
    

O senhor Vice-Presidente interveio para dizer que gostaria de fazer dois ou três comentários sobre a intervenção do senhor Vereador David Martins dizendo que, realmente, a Associação Humanitária dos Bombeiros de Albufeira, como outras associações humanitárias de bombeiros, prestam serviço às comunidades onde estão inseridas, e não só apenas às comunidades, referindo que, conforme se sabe, Albufeira encontra-se numa zona central e com a confluência da auto estrada Lisboa/Algarve, acaba por abranger muitas situações que não são, propriamente, da comunidade em que estão inseridos, extravasando um pouco para além dos limites do concelho, acabando por ter um papel ainda mais importante, mais pesado e de maior responsabilidade. Acrescentou ainda que, pelo facto de nos encontrarmos numa zona profundamente turística, em que a sazonalidade cada vez é mais acentuada e o número de pessoas é diferente entre o inverno e o verão, entre a época baixa e época alta, é natural que tenha que existir a prontidão necessária para dar resposta a todo o tipo de acidentes que possam ocorrer (acidentes rodoviários, acidentes de casa, incêndios florestais ou incêndios urbanos) por parte destas associações.

Mencionou ainda o senhor Vice-Presidente que, apesar do movimento associativo e de coletividades existentes no Concelho de Albufeira, nem todas as coletividades têm o mesmo peso, referindo que não há nenhuma coletividade igual à outra, cada uma tem a sua importância e o seu papel na sociedade, não sendo muito ilegítimo dizer que a Associação Humanitária dos Bombeiros de Albufeira, como qualquer outra Associação Humanitária dos Bombeiros, presta um papel muito mais premente e mais imprescindível que outras.

O senhor Vice-Presidente prosseguiu dizendo que tomou nota da sugestão, apresentada pelo senhor Vereador David Martins, sobre a criação de um grupo de trabalho.

Relativamente ao valor de quarenta e quatro mil euros por mês que foi aprovado numa proposta em março, o senhor Vice-Presidente referiu que esses quarenta e quatro mil euros são o indicador mensal para quatro meses, (cento e setenta e seis mil euros referente a quatro meses) porque já estava planeado e programado, em colaboração com o senhor Vereador Carlos Quintino, apresentar esta Taxa Municipal, para evitar os problemas de todos os meses, sendo que, a Lei dos Compromissos não permite grande espaço de manobra. Reforçou ainda que, a Associação dos Bombeiros tem que, necessariamente e imprescindivelmente, ser apoiada, caso contrário corre-se o risco de um dia não existirem Bombeiros a funcionar.

Informou ainda que, a diferença existente entre os quarenta e quatro mil euros, que foram apresentados na altura, meramente indicativos e o valor que se encontra, agora, na proposta, que ronda os quarenta e dois mil euros mensais, não é uma situação muito objetiva e muito concreta sobre aquilo que é o custo da Associação.

Relativamente à questão das dívidas da Câmara de Albufeira, o senhor Vice-Presidente referiu que, conforme se sabe as Câmaras dependiam muito das receitas do IMT e das receitas provenientes das taxas de licenças de construção de loteamentos e de urbanizações. Referiu ainda que, já foi dito que, em quatro anos, desde dois mil e sete a dois mil e onze, o Concelho de Albufeira perdeu por volta de sessenta milhões de euros em IMT, tendo havido uma redução de setenta e um por cento de receita, em apenas quatro anos, daí que, sendo a dívida a curto e médio prazo, do município, de trinta e cinco milhões de euros, se a Câmara tivesse recebido esse dinheiro todo, até poderia ter dinheiro, a prazo, nos bancos. Acrescentou ainda que, relativamente às taxas e licenças cobradas ao balcão, em dois mil e sete foram à volta de seis milhões de euros, e, em dois mil e onze foram à volta de setecentos mil euros, tendo havido um decréscimo enorme destas receitas, pelo que, não havendo receitas de uma área e havendo necessidades que antes não havia, evidentemente que as dívidas foram contraídas, sendo que, houve bastante dinheiro gasto, e, evidentemente os orçamentos foram quase sempre executados a taxas de cem por cento, quer na receita quer na despesa, os números não enganam, só nos últimos dois anos é que isso não aconteceu, os números são muito objetivos. O senhor Vice-Presidente acrescentou que houve anos em que as taxas de execução foram de cento e dois por cento e, várias vezes foram noventa ou noventa e cinco por cento, podendo-se constatar no anuário económico ou financeiro, que o Município de Albufeira, desde dois mil e três a dois mil e sete, foi um dos Municípios que estava nos primeiros lugares desses quadros indicadores do todo País. Concluiu dizendo que são os números, e os números não enganam, e que, em relação às dívidas que foram contraídas, o trabalho foi feito. Mais referiu que, é evidente que nos encontramos em condições completamente diferentes, uma vez que não existe receita pelo que, há que condicionar a despesa, os custos de funcionamento à medida da receita que existe, e, este caso particular da Taxas Municipal de Proteção Civil, vem precisamente colmatar uma lacuna, relativamente à questão dos Bombeiros, ficando o assunto, à partida, resolvido de vez, mencionando que, infelizmente, existe a necessidade de taxar os cidadãos, uma vez que são os cidadãos que pagam, no fundo, tudo, que é de onde o dinheiro surge, dos impostos diretos ou indiretos e das taxas de serviços.
 
O senhor Vereador Carlos Quintino solicitou o uso da palavra para esclarecer que, relativamente ao valor indicado, este é o valor necessário para que os Bombeiros tenham, através desta taxa, a comparticipação financeira da autarquia nesse valor, remetendo para os quatrocentos e oitenta mil euros. Referiu que toda a documentação que os Bombeiros apresentaram, e, independentemente do que foi aprovado, e como o senhor Vice-Presidente disse, e bem, era meramente indicativo.

O senhor Vereador Carlos Quintino disponibilizou-se para remeter ao senhor Vereador David Martins, cópia de toda a documentação que os Bombeiros apresentaram, documentação essa que reflete esse valor, frisando que, existe proporcionalidade, ou seja, o facto de a totalidade da receita apurada por esta taxa, reverter integralmente para os Bombeiros Voluntários de Albufeira, explicando que, quando se propõe a criação desta taxa, não se está a ultrapassar o montante que se prevê vir a arrecadar para os Bombeiros Voluntários de Albufeira, mais do que aquilo que é efetivamente necessário.
 
O senhor Vice-Presidente reforçou que os Bombeiros têm que se ajustar, de acordo com as receitas que têm, que é aquela receita, não existe mais, nem existe menos, existe aquela receita.

O senhor Vereador David Martins pediu o uso da palavra para dizer que agradece as palavras do senhor Vice-Presidente e do senhor Vereador Carlos Quintino mas gostava de, sobre elas, também apresentar alguns factos. Começou por referir que quando o senhor Vice-Presidente falou do anuário, de facto, não foi desses valores do anuário dos Municípios Portugueses, foi um quadro que viu, que de dois mil e sete a dois mil e dez, a dívida da Câmara Municipal aumentou mil e trinta por cento, nunca tendo visto algo a subir mil por cento, tendo sido, lamentavelmente, o número que lhe surpreendeu mais.

Prosseguiu dizendo que as dívidas foram contraídas muitas vezes com as piores opções, sendo que um exemplo está detalhado em ata, tendo alertado para o facto de, por diversas vezes, se ter pago a artistas, por exemplo, setenta e seis mil euros, neste Município, quando cobravam quarenta e cinco mil noutros municípios, tendo este exemplo ficado registado nas suas intervenções iniciais, mantendo que são questões de má gestão. Disse que existiram recursos bons, mas nunca se planeou, nunca se imaginou que a situação se poderia inverter, referindo que a gestão foi sempre “há grande e há francesa”, e quando se vive, muitas vezes, desta forma, esquecendo o futuro, não planeando, o que sucede é o que se está a passar neste momento.

O senhor Vereador David Martins mencionou, ainda, que entende, pelas palavras proferidas pelo senhor Vereador Carlos Quintino, a rejeição da proposta de introduzir a perspetiva da cobrança nos imóveis, perguntando, no entanto, se é verdade, ou não, que existem proprietários detentores de imóveis, neste Concelho, e que não são detentores de contratos de fornecimento de água. Continuou questionando se é verdade, ou não, que esses mesmos proprietários, que esses mesmos cidadãos, vão ficar excluídos, não sendo dessa forma aplicável esta medida a toda a população. Referiu ainda que, certamente, o senhor Vereador Carlos Quintino, acompanhou o assunto e até se preparou o suficiente, até para saber que há municípios, como é o caso de Portimão, que já aprovaram esta proposta, nestes critérios, e que, inclusivamente, foi ontem aprovado pelo executivo e que se encontra em discussão pública.
 

Considera o senhor Vereador David Martins que, em termos de justiça, a proposta apresentada não engloba a justiça que era necessária.

Em relação à proposta da criação de um grupo de trabalho para discutir estas situações, o senhor Vereador David Martins considera que o facto de não se ter uma resposta concreta, ou sim ou não, será um indício de que nunca se tornará oportuno, sendo que, considera tratar-se de uma situação emergente. Acrescentou também que “existe a necessidade de se sair desta carapaça, política ou partidária, e de pensar que só nós é que a apresentamos, até para benefício do executivo, que envolvem todas as forças políticas. Isto é uma situação grave que envolve pessoas, e não é aqui as questões e as diferenças, que também não são assim, grosso modo, que nos diferenciam como seres humanos, como pessoas educadas que somos, que não devam envolver, que não devam merecer o envolvimento de todos”.
 

Prosseguiu dizendo que tem que haver responsabilidade e só se consegue responsabilidade se houver abertura do executivo para envolver os partidos políticos e para discutir as situações. Considera que, no meio dessa discussão, se alguém se quiser afastar com razões, independentemente de quais sejam, tudo bem, mas deve de haver essa responsabilização.


Referiu que fez a análise dos documentos e entende que não há muito que argumentar, sendo possível, inclusivamente, baixar, tendo constatado pelas contas que fez que este custo representa para o cidadão comum setenta e seis vírgula trinta e sete por cento do custo deste valor que vai ser atribuído, e voltou a alertar que, um dia destes, os cidadãos não vão pagar nada, porque não têm dinheiro, é o Estado, é a Câmara Municipal continuadamente a aumentar as suas taxas e os seus serviços, e as pessoas cada vez estão a passar mais e maiores dificuldades.
  
Para terminar, o senhor Vereador David Martins referiu, relativamente ao mencionado sobre o facto de se tratar de valores indicativos, entre aquilo que são as propostas apresentadas na câmara municipal e o que o senhor Vice-Presidente vem dizer, começa a ter algumas dúvidas sobre aqueles documentos que vota, dizendo que vai entregar, para que conste, a ata da reunião de câmara de vinte de março de dois mil e doze, passando a citar: ”que pela referida associação nos foi solicitado uma comparticipação financeira de quarenta e quatro mil euros/mês”. Continuou dizendo que esta questão não deixa dúvidas e que o que a associação solicita ao município são quarenta e quatro mil euros/mês, não é um cálculo imaginário, sabendo de onde o valor de quatrocentos e oitenta mil euros é proveniente, ao Orçamento, de dois mil e onze, da Associação dos Bombeiros, dizendo que esse documento até veio, há alguns meses atrás, à reunião de câmara, e que diz lá, exatamente, quatrocentos e oitenta mil euros, supondo que o senhor Vice-Presidente e o senhor Vereador Carlos Quintino, até não teriam visto, e que deveriam ter solicitado, a limite, as contas efetivas da Associação, para se verificar, de facto, as necessidades, uma vez que, quatrocentos e oitenta mil euros, para quem apresenta um orçamento de um milhão e duzentos mil euros, não dá para pagar todas as situações, considerando que não há nada de relativização e que, se as situações começam a ser, assim, relativas, quem começa a relativizar a votação também é o senhor David Martins, uma vez que não está para assegurar, como tem assegurado e votado como vota os documentos que são presentes a reunião de câmara e depois dizer que são meras ponderações, dizendo que os valores não deixam dúvidas e que acha que não há margem para dúvidas.

O senhor Vereador David Martins procedeu à entrega de cópia da ata referida, para que fique clarificada a situação. Concluiu dizendo que tem o hábito, geralmente, de ler tudo e verificou que faltam algumas folhas, dado que constam, nos documentos em apreciação, mil e sessenta e duas assinaturas e não mil e duzentas, conforme é mencionado, referindo, no entanto, que se trata de pormenores.

O senhor Vice-Presidente interveio para dizer que são pormenores, que não têm grande fundamento, e que a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Albufeira terá que se organizar com o valor que irá receber e se quiser gastar mais do que aquilo que recebe terá que tentar outros meios, reforçando que a partir de agora só irá receber à volta de quarenta mil euros por mês. Disse ainda que, para o senhor Vereador David Martins não ter problemas nem ter dúvidas, sobre a questão da honestidade das contas, uma vez que não é isso que está em causa, e que em relação à questão do número de assinaturas não condizer considera que são pormenores.

O senhor Vereador Carlos Quintino interveio para dizer que, em termos de valor, a sensibilidade que existe, por documento escrito, que não tem a ver com o apresentado porque o que é apresentado corresponde a uma realidade muito específica, uma vez que naquele momento a necessidade era essa, referindo: “como o senhor Vice-Presidente disse, e bem, estavam a programar trazer esta proposta a reunião e, portanto, aquilo que é a necessidade que é invocada pelos Bombeiros, tem esse carácter, naquela altura era essa.” Mencionou ainda que o que foi transmitido pelos Bombeiros é que com a ajuda, através desta Taxa Municipal de Proteção Civil, recebendo quatrocentos e oitenta mil euros/ano, que corresponde a quarenta mil euros/mês, é absolutamente suficiente para que possam organizar as suas atividades.


O senhor Vereador Carlos Quintino prestou um último esclarecimento, relativamente à existência de grande quantidade de consumidores domésticos, em Albufeira, sendo, por isso, difícil que não fosse a grande maioria deste valor suportado pelos consumidores domésticos, uma vez que existem trinta e oito mil cento e noventa e dois consumidores domésticos em Albufeira e que, por isso, é natural que isso aconteça. O senhor Vereador Carlos Quintino concluiu dizendo que, além dessa situação, está em causa, em termos práticos, oitenta cêntimos, por mês, para um consumidor doméstico e que, da forma como foi dito, pelo senhor Vereador David Martins parece um “bicho papão”, quando, na realidade, se trata de oitenta cêntimos mês.

= MERCADOS MUNICIPAIS – CONCURSO PÚBLICO PARA A ADJUDICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DA LOJA GOURMET E PRODUTOS REGIONAIS, LOCALIZADA NO MERCADO DE AREIAS DE SÃO JOÃO, EM ALBUFEIRA – APROVAÇÃO DAS PEÇAS DO PROCESSO E ABERTURA DE CONCURSO – INFORMAÇÃO =
Este assunto não foi apreciado, tendo sido consensualmente retirado para melhor instrução.
 


= HABITAÇÃO – AJUSTE DO VALOR DA RENDA APOIADA – CARLA MARIA CORREIA LYCHNOS AFONSO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:
 

“Em face do exposto, sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere ajustar o valor da renda apoiada, da requerente Carla Maria Correia Lychnos Afonso, de 150,00 € (cento e cinquenta euros) mensais para 70,00 € (setenta euros) mensais, com efeitos a partir do início de junho de 2012 (correspondente ao pagamento da renda de Julho de 2012).”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, ajustar o valor mensal da renda apoiada de cento e cinquenta euros para setenta euros mensais, com efeitos a partir do próximo mês de junho, inclusive (correspondente ao pagamento da renda de julho de dois mil e doze).
 
= HABITAÇÃO – ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE JUROS POR MORA NA RENDA APOIADA E REAJUSTE DO SEU VALOR - ANA PAULA RODRIGUES ESTEVES – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:
 

“Em face do exposto, sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere:

a) Isentar a arrendatária Ana Paula Rodrigues Esteves da penalidade por mora no pagamento da renda referente aos meses de abril, maio e Junho de 2012;

b) Reajustar o valor da renda apoiada da arrendatária de 80,00 € (oitenta euros) mensais para 30,00 € (trinta euros) mensais, com efeitos a partir de maio de 2012 (correspondente ao pagamento da renda do mês de junho de 2012).”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:

a) isentar a arrendatária Ana Paula Rodrigues Esteves da penalidade por mora no pagamento da renda referente aos meses de abril, maio e junho de dois mil e doze;
 

b) reajustar o valor da renda de oitenta para trinta euros mensais, com efeitos a partir de maio de dois mil e doze, inclusive (correspondente ao pagamento da renda do mês de junho de dois mil e doze).
 

= HABITAÇÃO – LIQUIDAÇÃO DA DÍVIDA RELATIVA À ALIENAÇÃO DO DIREITO DE SUPERFÍCIE DE FRAÇÃO AUTÓNOMA - VICTOR MANUEL MARTINHO D`ALMEIDA E MELO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:
 

“Em face do exposto, submete-se para deliberação da digníssima Câmara Municipal, a aprovação da liquidação, por parte do adquirente Sr. Victor Manuel Martinho D´Almeida e Melo, do total do capital em dívida no valor de 3.382,34 € (três mil trezentos e oitenta e dois euros e trinta e quatro cêntimos) relativo à alienação do direito de superfície da fracção autónoma identificada pela letra “B”, do prédio urbano designado por lote n.º 3, sito no Cerro Alagoa em Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, aprovar a liquidação, pelo senhor Victor Manuel Martinho D`Almeida e Melo, do total do capital em dívida no valor de três mil, trezentos e oitenta e dois euros e trinta e quatro cêntimos, relativo à alienação do direito de superfície da fração autónoma identificada pela letra “B”, do prédio urbano designado por lote número três, sito no Cerro da Alagoa, em Albufeira.
 
= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – CESSAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO A JOSÉLIA MARIA MARTINS CABRITA – INFORMAÇÃO =
Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Em face do exposto, sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere cessar a atribuição do subsídio de arrendamento à beneficiária Josélia Maria Martins Cabrita (candidatura n.º 283) com efeitos à data do início de maio de 2012.”

Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, cessar a atribuição do subsídio de arrendamento à beneficiária Josélia Maria Martins Cabrita, com efeitos a partir do mês de maio corrente, inclusive.
 

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – CANCELAMENTO – GABRIELLA MULLER – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:
 

“Foi dado conhecimento à beneficiária e decorreu o prazo estabelecido no CPA para apresentação de reclamações pelo que se sugere que a Exª Câmara delibere:

· Cancelar o apoio ao arrendamento à Candidatura Nº 85 – Gabriela Muller, de acordo com o nº 4 do Artº 12, do Regulamento de Atribuição de Subsídio ao Arrendamento, não havendo lugar à reposição de qualquer verba ao Município,
 

· Que o cancelamento do apoio tenha efeitos a partir de Novembro de 2011.”

Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, cancelar a atribuição do subsídio de arrendamento à beneficiária Gabriella Muller, não havendo lugar à reposição de qualquer verba ao Município, com efeitos a partir do mês de novembro de dois mil e onze, inclusive.
 
= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – SUSPENSÃO – THAIANE BARBOSA FERNANDES E ANTÓNIO CARDOSO NETO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo: 

“Assim, sugere-se que a Exª Câmara delibere:

· suspender a atribuição do subsídio ao arrendamento à Candidatura Nº 49 – Thaiane Barbosa e António Cardoso Neto e 

· determinar a obrigatoriedade de reposição da verba indevidamente recebida, conforme estabelecido no nº 1 do artº 12 do Regulamento de Atribuição de Subsídio ao Arrendamento, no valor de 1225,00 €”

Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação suspender a atribuição do subsídio de arrendamento à candidatura número quarenta e nove, de Thaiane Barbosa Fernandes e António Cardoso Neto, e determinar a obrigatoriedade dos beneficiários reporem a verba do subsídio indevidamente recebido, desde outubro de dois mil e dez até abril de dois mil e onze, no valor de mil duzentos e vinte e cinco euros.
 
= BOLSAS DE ESTUDO – ANO LETIVO 2011/2012 – LISTA DEFINITIVA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, a senhora Vereadora Marlene Silva, com fundamento no facto de fazer parte do Júri nomeado para atribuição das Bolsas de Estudo, e invocando o previsto na alínea d) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respetiva situação de impedimento.
 

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, a senhora Vereadora ausentou-se da sala.
 

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando:

- Que esta Câmara tem vindo a atribuir diversos apoios a famílias carenciadas;

- Que desde de 20 de Janeiro de 1998 nos termos do Regulamento então em vigor, são atribuídas bolsas de estudo para alunos do concelho que frequentam cursos médios, superiores ou a ele equiparados;

- Que a 22 de Dezembro de 2011 foi aprovada pela Assembleia Municipal a alteração ao referido Regulamento para a atribuição de bolsas de estudo aos alunos universitários do concelho de Albufeira;

- Que nos termos dessa alteração são atribuídas anualmente:

· 10 Bolsas de estudo a alunos que frequentam estabelecimentos de ensino localizados fora do Algarve;

· 20 Bolsas de estudo a alunos que frequentam estabelecimentos de ensino localizados no Algarve;

- Que são ainda atribuídas Bolsas de Estudo a estudantes que beneficiaram do apoio no ano lectivo anterior desde que requeiram a sua renovação e reúnam as condições constantes do Regulamento:

· 19 Bolsas de estudo a alunos que frequentam estabelecimentos de ensino localizados fora do Algarve;

· 21 Bolsas de estudo a alunos que frequentam estabelecimentos de ensino localizados no Algarve;

- Que após a receção de 119 candidaturas reuniu o júri para análise das mesmas.


PROPONHO:

Que a digníssima câmara aprove a lista definitiva de atribuição de bolsas de estudo para o ano letivo 2011/2012, constante na ata da reunião do júri em anexo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da ata da reunião do Júri contendo a lista referida na mesma proposta, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria dos presentes, aprovar a proposta e, consequentemente, a lista definitiva de atribuição de bolsas de estudo, nos termos constantes na ata da reunião do Júri respetivo.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o senhor Vereador David Martins que declarou que gostava, mais uma vez, de referir que, de facto, todas as declarações que produziu neste órgão, todas as preocupações que manifestou, confirmaram-se, lamentando o facto de os munícipes mais carenciados não terem acesso ao apoio deste executivo.

Não estava presente a senhora Vereadora Marlene Silva, que a seguir à votação regressou à sala.
 
= CANDIDATURAS - CANDIDATURA DO PLANO DE PORMENOR DO ESCARPÃO AOS PRÉMIOS EUROPEUS DE PROMOÇÃO EMPRESARIAL 2012 – 
INFORMAÇÃO =
Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Turismo e Desenvolvimento Económico, do seguinte teor:
 

“Informo que foi submetida nesta data a candidatura do "Plano de Pormenor do Escarpão" aos Prémios Europeus de Promoção empresarial 2012.”

Foi tomado conhecimento.

= ASSOCIAÇÃO AGOSTINHO ROSETA – ESCOLA PROFISSIONAL – PÓLO DE ALBUFEIRA - DECLARAÇÃO DE INTERESSE DE CURSOS – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“O Pólo de Albufeira da Escola Profissional da Associação Agostinho Roseta vem solicitar a emissão de uma Declaração / Parecer de interesse em que aquela Instituição promova, no triénio 2012/2015, a abertura dos cursos profissionais de Informática de Gestão, Técnico de Turismo, Auxiliar de Saúde e Animador Sociocultural.

Considerando que:

1. As oportunidades de formação, nas áreas indicadas, serão excelentes respostas aos novos desafios e realidades da comunidade, impulsionado o desenvolvimento local e promovendo uma cidadania de pleno direito;

2. A qualificação dos recursos humanos assume extrema relevância no cenário atual do mercado de trabalho;

3. A formação é uma mais-valia para os participantes e para a comunidade em que estão inseridos;

4. O disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, confere a competência à Câmara Municipal de Albufeira, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra.

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Agostinho Roseta – Escola Profissional, nos seguintes termos:

· Emitindo uma declaração de interesse de cursos a ministrar a partir de 2012, nos termos da minuta que se anexa.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
= PROCESSO DISCIPLINAR – JOSÉ VITOR DA SILVA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

Por meu despacho de 28 de março de 2012 foi aberto processo disciplinar para esclarecimento dos fatos e demais consequências previstas na legislação em vigor ao trabalhador José Vitor da Silva;

O processo correu os seus termos sob o nº 5/2012, sendo alvo de instrução e demais termos legais, culminando no relatório anexo à presente proposta e cujo conteúdo se dá por integralmente reproduzido;

No âmbito das Autarquias Locais compete à Câmara Municipal, nos termos do disposto no nº 4, do artº 14º, do Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas, aprovado pela Lei nº 58/2008, de 9 de Setembro, a aplicação das penas disciplinares aí reguladas.

Proponho

Que a Digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere, em conformidade com o teor da proposta constante do relatório final supra referido, o seguinte:

1- Aplicar ao arguido, José Vitor da Silva, trabalhador desta Câmara Municipal, nº 105, a pena de demissão ao abrigo do disposto no artº 18º, nº 1, al. g), do Estatuto Disciplinar;

2- Notificar o arguido da presente decisão, nos termos do disposto nos artº 57º e 58º do Estatuto Disciplinar.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do relatório nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, em votação por escrutínio secreto, de que resultou a maioria, a aprovação da proposta.

Votação: cinco votos a favor e um voto em branco.

= IMÓVEIS – CEDÊNCIA GRATUITA PELA EMPRESA MALPIQUE – INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S.A., DE UMA PARCELA DE TERRENO - APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE CEDÊNCIA =
Relativamente à cedência gratuita da parcela de terreno referida em título, foi apresentada a minuta da respectiva escritura de cedência, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “CONSTRUÇÃO DAS ROTUNDAS EM VALE PARAÍSO A NORTE E A SUL DA EN 125, INCLUINDO ACESSOS” – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão Acessibilidades Viárias e Energias, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face ao exposto, e com vista à regularização das anomalias verificadas, sugere-se que seja deliberado pela Exa. Câmara:

1) O acionamento da garantia bancária no valor de 1.600 € mais IVA com vista à abertura de ajuste direto, conforme o disposto na alínea a) do n.º 19 do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 de Outubro.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, acionar a garantia bancária no valor de mil e seiscentos euros, acrescido de IVA, com vista à abertura de ajuste direto, conforme o disposto na alínea a) do número dezanove do Decreto-Lei número dezoito, barra, dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, com a redação dada pelo Decreto-Lei número duzentos e setenta e oito, barra, dois mil e nove, de dois de outubro.
 
= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – SUSANA CRISTINA BARRETO SANTOS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em dezoito de maio corrente, através do qual determinou autorizar a emissão da licença especial de ruído, para a realização de uma festa de aniversário na Casa do Monte – Patroves, entre as quinze e as vinte e quatro horas, do dia dezanove de maio também corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 
= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – SUSANA CRISTINA BARRETO SANTOS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e cinco de maio corrente, através do qual determinou autorizar a emissão da licença especial de ruído, para a realização de duas festas de casamento no Restaurante Evaristo, entre as catorze e as vinte e quatro horas, dos dias vinte e seis e vinte e sete de maio também corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 
= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em dezoito de maio corrente, através do qual determinou autorizar a emissão da licença especial de ruído, para a realização de um baile de solidariedade, na sede da Nuclegarve, entre as dezasseis e as vinte e três horas, do dia vinte de maio também corrente, e isentar esta entidade do pagamento da taxa referente à emissão da licença em causa, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 
= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE MAJA, CONSTRUÇÕES, S.A. =

Pela empresa MAJA, Construções, S.A. foi apresentado um requerimento, datado de onze de maio corrente, no qual solicita a emissão de licença especial de ruído para laboração numa obra de urbanização no Cerro de Malpique, aos sábados, das oito às dezassete horas, entre dezanove de maio também corrente e o final de junho próximo.
 

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:
 

“Face ao exposto, o pedido apenas poderia ser satisfeito se fosse concedida uma licença especial de ruído nos termos do n.º 1 do Artigo 15º do RGR. Em todo o caso recorda-se que a licença especial de ruído, quando atribuída por um período superior a um mês, fica condicionada ao cumprimento dos limites fixados no ponto 5.º do artigo 15º do acima referido Decreto-Lei, devendo contemplar as medidas de prevenção e de redução do ruído aplicáveis.
 
Estes Serviços consideram que a laboração da obra não deveria ocorrer fora dos limites horários previstos no RGR, pois na fase de programação de trabalhos, os horários de laboração da obra deveriam ter sido estabelecidos de acordo com a legislação em vigor.

Informa-se ainda que pelo exercício deste tipo de atividade ruidosa temporária seria cobrada uma taxa que varia entre 40 e 80 €/hora, nos termos do ponto 11.1.1 da Secção I do Capítulo XI da Tabela de Taxas e outras Receitas do Município de Albufeira que consta do Regulamento n.º 395-A/2010 publicado na II Série do Diário da República de 3 de maio de 2010.”

Foi, por unanimidade, deferido nos precisos termos da informação dos serviços.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “CONSTRUÇÃO DA ESTAÇÃO CENTRAL DE CAMIONAGEM” – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Condop – Construção e Obras Públicas, S.A., foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de recepção provisória, datado de trinta de março último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.
 

Foi deliberado, por unanimidade, homologar o auto de recepção provisória.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “CONSTRUÇÃO DA EB 1/2/3 DA GUIA” – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa António da Silva Campos, S.A., foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de recepção provisória, datado de vinte de abril último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.
 

Foi deliberado, por unanimidade, homologar o auto de recepção provisória.
 

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 30687 de 14-09-2011 e 182 de 03-01-2012

Processo n.º: Lotº 627/1981

Requerente: Regina Oliveira, Sociedade Unipessoal, Lda

Local da Obra: Urbanização Jardim da Oura, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração de loteamento referente ao alvará nº 8/96

Foi, por unanimidade deliberado, tendo em conta que esta Câmara tem intenção de vir a aprovar a alteração de loteamento condicionada nos termos do parecer técnico de trinta de abril de dois mil e doze, determinar:

1- a notificação de todos os proprietários dos lotes constantes do alvará de loteamento, para pronúncia no prazo de dez dias quanto à alteração em causa.

2- a abertura do procedimento de discussão pública a efetuar nos termos do artigo vigésimo segundo do Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e cinco, barra, noventa e nove de dezasseis de dezembro na sua atual redação.
 

· Requerimento(s) n.º(s): 45548 de 21-10-2010

Processo n.º: 227/2005

Requerente: José Manuel Martins Gonçalves

Local da Obra: Monte Novo, Freguesia de Paderne

Assunto: Prorrogação de prazo de prazo levantamento de licença de construção

Foi, por unanimidade, deliberado, tendo em conta a informação da divisão de obras particulares de quinze de maio de dois mil e dez e com os fundamentos constantes da deliberação de câmara datada de dezoito de outubro de dois mil e onze, indeferir o solicitado e declarar a caducidade do licenciamento.

· Requerimento(s) n.º(s): E-G-CIAC/2011/1187

Processo n.º: 715/1986

Requerente: Ana Maria Ferreira Gomes

Local da Obra: Aldeia Azul, lote 6, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número trinta e seis, barra, dois mil e onze e, tendo em conta o parecer jurídico datado de vinte e dois de maio de dois mil e doze elaborado na etapa sessenta e um da distribuição SGDCMA, barra, dois mil e onze, barra, quarenta mil trezentos e trinta e sete, ordenar a notificação dos proprietários dos lotes 6A, 6B, 6C, 6D, 6E, 6F, 6G, 6H, 6I, 6J, 6L e 6M para que, no prazo de noventa dias, procedam às intervenções necessárias para resolução dos problemas existentes em matéria de condições de higiene e salubridade, sob pena de, caso não o façam, poderem incorrer na prática de um crime de desobediência (conforme o disposto no artigo centésimo do decreto-lei número quinhentos e cinquenta e cinco, barra, noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei cento e setenta e sete, barra, dois mil e um, de quatro de junho).

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o senhor Vice-Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os cinco assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem no primeiro e segundo casos com a data prevista para produção de efeitos da deliberação, que é anterior à da próxima reunião ordinária do Executivo, e, nos restantes casos com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respetiva apreciação.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – SERVIÇOS SOCIAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentada uma proposta subscrita pelo senhor Presidente da Câmara, em vinte e oito de maio corrente, através da qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pelos Serviços Sociais da Administração Pública, para uma visita ao concelho de Albufeira, de dois grupos de aposentados, no âmbito das Férias Sénior de dois mil e doze, nos dias quatro de junho e vinte de setembro próximos.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
= APOIOS – ALBUCOOP – COOPERATIVA DE RÁDIO TÁXIS DE ALBUFEIRA, C.R.L. – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do requerimento anexo ao presente vem a ALBUCOOP – Cooperativa Rádio Táxis de Albufeira, solicitar apoio para a realização da assembleia acima identificada no próximo dia 7 de Junho próximo a partir das 20:00 horas.

Considerando que:

1. A sala de reuniões dos Paços do Concelho se encontra disponível na data e horas solicitados;
 

2. A situação em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Proponho:
 

Que a Exma. Câmara delibere ceder àquela Cooperativa a sala de reuniões dos Paços do Concelho na data e horários solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
= APOIOS – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Futebol Clube de Ferreiras, solicitar apoio para a Festa do Caracol a ter lugar no próximo dia 2 de Junho no Parque de Estacionamento do Complexo Desportivo da Nora.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, atividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

3) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural da Região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à atividade económica, em particular da Freguesia em questão.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Isenção do pagamento da taxa devida à emissão da Licença Especial de Ruído, nos termos do disposto no n.º 5, do artigo 5º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira, de acordo com a informação dos serviços, conforme consta na distribuição n.º 29325 na etapa n.º 2.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
= QUIOSQUES - CONCURSO PÚBLICO PARA A ADJUDICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DE UM ESTABELECIMENTO/LOJA PARA COMERCIALIZAÇÃO DE BILHETES, SITO EM ALBUFEIRA - DEVOLUÇÃO DE DEPÓSITO =
Subscrita pela Chefe da Divisão de Contratação Pública e Gestão Patrimonial foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Tendo em conta, por um lado, a insistência manifestada pelo representante da empresa Olhar da Falésia, Alojamento e Restauração, Lda, junto destes serviços, e, por outro, o facto de a respectiva proposta se encontrar ordenada em último lugar, sugiro que a digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere proceder à liberação do referenciado depósito provisório, apresentado pela empresa Olhar da Falésia, Alojamento e Restauração, Lda, no valor de € 500,00 (quinhentos euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, mandar proceder à devolução da importância nos precisos termos sugeridos.
 
= CONTRATO PARA CONCESSÃO DAS EXPLORAÇÃO DOS PARQUES DE ESTACIONAMENTO P5 E P6 E DO ESTACIONAMENTO À SUPERFÍCIE NA AV. DA LIBERDADE, EM ALBUFEIRA, E DE OBRA PÚBLICA – APROVAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO =
Subscrita pela Chefe da Divisão de Contratação Pública e Gestão Patrimonial foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Considerando o exposto, foram efectuadas as seguintes alterações à minuta do contrato, antes aprovada:

1) Foi introduzida, como Concessionária, a empresa Círculo Digital, S.A., cuja certidão permanente se anexa à presente informação;

2) Cláusula 7.ª (Construção e Exploração)

(…)

7. A Concessionária obriga-se a dar entrada do processo relativo ao pedido de licença de construção no prazo de trinta dias a contar da data de assinatura do presente contrato.

8. Até ao último dia do prazo de construção do parque de estacionamento P6 e arranjo das zonas envolventes, de vinte e oito semanas a contar da data da licença de construção a que se refere o número anterior, a Concessionária deve solicitar ao Município de Albufeira a autorização de utilização do imóvel, devendo o início de exploração do mesmo ocorrer no prazo máximo de uma semana após a emissão daquele título.
 

3) Cláusula 8.ª (Contrapartida)

Como contrapartida pela concessão, a Concessionária pagará, até ao último dia útil do mês de Janeiro de cada ano, e durante todo o período da concessão, ao Município uma remuneração correspondente a cinco por cento do valor total das receitas brutas da exploração (excluindo, para o apuramento deste montante, o IVA recebido), acrescido do IVA devido.
 

Nos termos do número 20.6 do programa do procedimento, para efeitos de adjudicação definitiva, o concorrente seleccionado deve apresentar ao júri documentação comprovativa da constituição e registo definitivo da Sociedade Concessionária, nos termos estipulados no caderno de encargos, assim como quaisquer outros elementos exigidos por lei ou pelas peças do concurso.

Assim, considero que o registo da nova sociedade deve ser verificado pelo júri do procedimento por forma a averiguar se todos os requisitos consignados no processo do concurso são cumpridos.
 

As duas garantias bancárias arquivadas nestes serviços encontram-se em nome do concorrente seleccionado, Alexandre Barbosa Borges, S.A., não existindo, até à presente data, qualquer documento de aditamento às mesmas.” 
  

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, aprovar a minuta do contrato, condicionada à apresentação dos aditamentos às garantias bancárias.

Não estava presente o senhor Vereador David Martins, que a seguir à votação regressou à sala.

= APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o senhor Vice-Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da ata em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações, excepto a expressamente indicada, foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezasseis horas e vinte e cinco minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente ata, que vai ser assinada pelo senhor Vice-Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

A – GENERALIDADES 





Tipologia contador�
TMPC (€)�
�
Comercial               �
1,5�
�
Domestico              �
0,8�
�
Industrial              �
5�
�
Obras                        �
2�
�
Rega                          �
1,5�
�
Repartições publicas    �
1�
�
Beneficência�
0�
�
Social�
0�
�






B – DEPARTAMENTO DE GESTÃO E FINANÇAS





C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO, SOCIAL E CULTURAL





D – DIVISÃO JURÍDICA E CONTENCIOSO





E – DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURAS E SERVIÇOS URBANOS





F – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E GESTÃO URBANÍSTICA








29 de maio de 2012 

29 de maio de 2012 


